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Resumo
Este artigo foi concebido para propor uma mudança na forma de julgamento do re-
gistro de candidatura e da prestação de contas. O julgamento da ficha de candidatura 
seria feito logo após as eleições, restringindo os candidatos eleitos, que também te-
riam suas contas analisadas. O novo modelo muda completamente a forma de funcio-
namento do processo eleitoral, que terá como foco os eleitos. Os partidos assumem a 
responsabilidade de escolher seus candidatos na convenção, como é feito atualmente. 
O estudo visa à economia para a justiça eleitoral ao racionalizar e otimizar os servi-
ços gastos pelos servidores e os recursos da tecnologia da informação (TI), além de 
simplificar o processo eleitoral. Esse modelo impacta direta e indiretamente todos 
os setores do Tribunal e dos Cartórios Eleitorais, eleições municipais ou gerais, bem 
como o Sistema CAND, Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE) e Processo 
Judicial Eletrônico (PJe). O trabalho discute a Nova Gestão Pública como forma de 
tentar contornar os problemas do Estado, como a escassez de recursos públicos, o 
aumento da pressão da sociedade por qualidade, entendido como o aumento da ca-
pacidade governamental, preconizado pelo modelo gerencial. Desse modo, buscamos 
discutir a viabilidade jurídica e técnica das proposições com vistas a sua implementa-
ção e, assim, atingir os objetivos desejáveis.
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Abstract
This article was conceived to propose a change in the way of judging the candidacy 
registration and rendering of accounts. The judgment of the candidacy record would 

1.	  Colaboração na Prestação de Contas de Ana Cristina Clemente Bastos. Servidora 
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be made soon after the elections, restricting the elected candidates, who would 
also have their accounts analyzed. The new model completely changes the way the 
electoral process operates, which will focus the elected. The parties take responsibility 
for choosing their candidates at the convention, as happens currently. The study aims 
at savings for electoral justice by rationalizing and optimizing the services spent by 
servers and optimizing information technology (IT) resources, as well as simplifying 
the electoral process. This model directly or indirectly impacts all sectors of the Court 
and the Electoral Offices, municipal or general elections, as well as the Cand System, 
the System of Rendering of Accounts (SPCE), and the Electronic Judicial Process (PJe). 
The work discusses the New Public Management as a way of trying to circumvent the 
problems of the State, such as scarcity of public resources, increased pressure from 
society for quality, understood as the increase in government capacity, advocated by 
the managerial model. Therefore, we seek to discuss the legal and technical feasibility 
of the propositions with a view to their implementation and thus achieving the 
desirable objectives.
Keywords: candidate; record; accounts; installment.
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Introdução

Este estudo aborda alterações nos registros de candidaturas e 
prestação de contas, considerando o modelo burocrático existente 
que corrobora o alto custo financeiro para realizar uma eleição2.

O artigo apresenta o formato atual – e propostas, posteriormente 
– para o novo registro de candidaturas e prestação de contas. Esta 
matéria interessa diretamente aos candidatos e partidos; portanto, 
abordam-se os impactos dessas medidas na realização das eleições, 
afetando diretamente a Justiça Eleitoral.

O modo de operar o processo eleitoral muda completamente, 
os candidatos convergem suas atenções para a campanha eleitoral, 
sem se preocupar com a parte burocrática da eleição. Com o foco 
nos candidatos eleitos, as alterações refletem de forma direta ou 
indireta em todos os setores do Tribunal e dos Cartórios Eleitorais, 

2.	 Cerca de R$ 1,28 bilhão custearam as Eleições Municipais de 2020 (Série, 2021).
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pois otimizam os serviços despendidos por servidores e recursos de 
informática, simplificando o processo eleitoral.

O trabalho fundamenta-se em dois eixos: desregulamentação 
e resultado. Esses, entre outros preceitos, compõem a cartilha da 
Nova Gestão Pública, evolução do modelo gerencial, com o intuito 
de “fazer o melhor com menores custos […] preocupando-se com 
os mecanismos mais econômicos e viáveis para a obtenção do êxito 
da ação estatal” (Torres, 2004) para atuar diante dos desafios que 
são colocados, como escassez de recursos públicos e aumento da 
pressão da sociedade por qualidade e equidade na prestação de 
serviços (Silva Pacheco, 1999).

Por fim, busca-se debater a viabilidade jurídica e técnica das pro-
posições com vistas à sua implementação.

Modelo atual

A formalização do pedido de registro de candidatura começa 
com a fase que chamamos de habilitação, condição para a partici-
pação do candidato na eleição. O partido ou federação encaminha 
a ata da convenção e o pedido de registro de candidatura de forma 
virtual, pelo Candex, programa externo de registro de candidatura 
dos partidos, que alimenta o Sistema CAND, sistema interno de 
registro de candidatura da Justiça Eleitoral, e o Processo Judicial 
Eletrônico (PJe).

Na fase de registro, o formulário Requerimento de Registro de 
Candidatura (RRC) deve ser apresentado com os seguintes docu-
mentos digitalizados e anexados:

• relação atual de bens;
• fotografia recente do candidato;
• quatro certidões criminais;
• prova de alfabetização;
• cópia de documento oficial de identificação;
• prova de desincompatibilização (se for o caso);
• proposta de governo.

Uma vez formalizado o registro de candidatura, o passo seguinte 
é a aferição das condições de elegibilidade e das causas de inelegi-
bilidade do candidato, ressalvadas as alterações, fáticas ou jurídi-
cas, supervenientes ao registro. Dependendo do resultado do julga-
mento, o candidato participa do pleito na condição de sub judice, 
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ou seja, se encontra pendente de julgamento, deferido com recurso 
ou indeferido com recurso.

Assim, o pleito é precedido necessariamente por uma fase ante-
rior como pré-requisito, a habilitação, por isso denominamos essas 
duas fases distintivamente.

Documentos de impressão obrigatória para guarda por partidos e 
federações

Mesmo tendo um sistema virtual próprio para o envio de for-
mulários e documentação, a Justiça Eleitoral obriga a assinatura e 
a guarda de documentação pelos candidatos, partidos e coligações.

Abaixo, segue a lista de documentos que devem ser impressos 
e assinados:

• Demonstrativo de Atos Partidários (DRAP), assinado pelos 
respectivos subscritores legitimados;
• Requerimento de Registro de Candidaturas (RRC), assi-
nado pelo candidato;
• Declaração de bens, assinada pelo candidato;
• Declaração de entrega de documentos, assinada pelo repre-
sentante do partido ou federações legitimados.

A Justiça Eleitoral poderá solicitar a apresentação dos documen-
tos para conferência da veracidade das informações (Brasil, 2019b, 
art. 20, §§ 1º e 2º).

Pregão eletrônico – inversão de fases

A Lei 8.666/93 apregoa tipos de licitação para aquisição de 
bens e serviços comuns, que, resumidamente, exigiam o cadastro e 
documentação – comumente chamada de fase de habilitação – das 
empresas interessadas no processo licitatório (Brasil, 1993); poste-
riormente eram analisadas as propostas dos preços.

O advento do Pregão Eletrônico (Brasil, 2002), revolucionou o pro-
cesso de licitação no Brasil, que consistiu na inversão das etapas da lici-
tação. Assim, o que torna essa modalidade muito eficiente é a mudança 
da ordem entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos 
preços, isto é, primeiro se analisa o preço e depois a habilitação.

O pregoeiro classifica o primeiro colocado pelo melhor preço. 
Em seguida, verifica a conformidade com as exigências dos editais, 
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como a habilitação. Concluindo pelo primeiro, é desnecessário ava-
liar a documentação dos demais participantes (Costa, 2018).

O Pregão não exige cadastro e documentação adiantados, como 
na Lei 8.666/93, mas um cadastro simples da empresa nos órgãos 
federais espalhados pelo país. Com esse cadastro, há ainda a pos-
sibilidade de participar de qualquer pregão no Brasil, ao contrário 
da licitação tradicional da Lei 8.666/93, que exigia documentação 
e certidões previamente à licitação, sob pena de exclusão.

Outra importante vantagem e peculiaridade do pregão eletrô-
nico está na possibilidade dos participantes não estarem presentes 
fisicamente, uma vez que permite empresas de diversos locais do 
país participarem do certame sem que se desloquem de suas sedes 
para comparecer. Essas características acarretam maior competiti-
vidade e tem como resultado uma redução significativa de preços.

A criação da nova modalidade de pregão eletrônico, com a inver-
são de fases, trouxe notáveis melhorias para o processo licitatório, 
tornando-o muito mais dinâmico e contribuindo para uma econo-
micidade e celeridade à Administração.

Dados publicados pela Agência Brasil apontam uma economia 
de R$ 8 bilhões em 2011; R$ 7,8 bilhões em 2012 e R$ 9,1 bilhões 
em 2013, em função do uso do pregão eletrônico, que passou a ser 
a modalidade mais utilizada pelo Governo Federal, considerado 
rápido e econômico (Branco, 2014).

O Pregão, na modalidade eletrônica, se tornou obrigatório nas 
aquisições de bens e serviços da administração pública federal a 
partir de 2020, conforme Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019 (Brasil, 2019a).

Proposta para registro de candidatura

Modelo proposto

Por natureza, o processo de registro de candidatura inicia-se 
como um procedimento não contencioso. Sustenta-se que a caracte-
rística de processo administrativo vem ao encontro da sugestão que 
ora apresentamos, por ser de natureza informal (Escola Judiciária 
Eleitoral, 2020).

Nossa proposta muda a lógica do processo de registro completa-
mente, invertendo as fases: na primeira, o candidato disputa o pleito, 
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depois verifica-se a habilitação, na segunda fase. Como ocorre no 
Pregão Eletrônico, só os eleitos são chamados para apresentar a 
documentação, isto é, a formalização do pedido de registro de can-
didatura (habilitação). Logo, o julgamento das condições de elegibili-
dade e das causas de inelegibilidade deve ser aferido nesse momento.

Ocorre também o início da fase judicial, uma vez que haverá 
autuação de processo, PJe, somente para os candidatos eleitos. 
Assim, no dia seguinte ao resultado do pleito, o candidato é inti-
mado a formalizar o registro de candidatura e seguir o trâmite do 
modo que ocorre hoje: edital, impugnação, se houver etc.

Contudo, vale questionar como o candidato vai entrar no 
sistema eleitoral para disputar o pleito, como vai aparecer no 
DivulgaCandContas3 e na urna e, ainda, como se dará o processo.

Cadastro básico

Como referência, mais uma vez recorremos ao modo de operar 
do Pregão Eletrônico, que prevê o cadastro básico da empresa nos 
órgãos federais espalhados pelo país e a possibilidade de participar 
de qualquer pregão no Brasil.

Da mesma forma, o partido ou federação permanece fazendo o 
requerimento de todos os candidatos no Candex para participar do 
pleito, no prazo limite que era dado para o requerimento do RRC 
das eleições anteriores (2016 e 2018), isto é, por volta de 45 dias 
antes da eleição. Após as eleições, vem a fase de habilitação, em que 
somente os candidatos eleitos apresentarão os demais documentos.

Assim, ao invés de apresentar todos os documentos requisita-
dos pelo modelo atual, o partido ou federação vai apresentar, via 
Candex, o cadastro simplificado na primeira fase – chamada de 
dados bibliográficos na justiça eleitoral –, ou seja, apenas documen-
tos digitalizados que sejam imprescindíveis à votação eletrônica e 
que alimentarão o Sistema CAND, a saber:

• fotografia recente do candidato;
• cópia de documento oficial de identificação;
• proposta de governo.

3.	 Disponível em: https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/. Acesso: 21 jun. 
2021.
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Documentos de Impressão Obrigatória para Guarda por Partidos e 
Federações 

Abaixo, segue a lista de documentos da legislação atual que 
devem ser impressos e assinados pelos candidatos, partidos e fede-
rações, com as alterações em razão do novo modelo:

• Demonstrativo de Atos Partidários (DRAP), assinado pelos 
respectivos subscritores legitimados;
• Requerimento de CADASTRO Registro de Candidaturas 
(RRC), assinado pelo candidato; (ALTERADO)
• Declaração de bens, assinada pelo candidato; (EXCLUÍDO)
• Declaração de entrega de documentos, assinada pelo repre-
sentante do partido ou federações legitimadas;
• Declaração do candidato dando ciência da apresentação dos 
documentos para formalização do Registro de Candidatura 
e de Prestação de Contas quando solicitado. (NOVIDADE)

Candidato Eleito

A segunda fase – a habilitação –, pós eleição, vai se preocupar 
somente com os eleitos. Assim, serão solicitados os documentos que 
completam o pedido de registro, digitalizados e anexados, como no 
processo atual:

• relação atual de bens;
• quatro certidões criminais;
• prova de alfabetização;
• prova de desincompatibilização, se houver;
• proposta de governo.

Os documentos serão enviados pelos partidos e federações via 
Candex. Na Justiça Eleitoral, o Sistema CAND recebe os docu-
mentos, que serão enviados para autuação do processo de registro 
de candidatura no PJe, e se segue o trâmite processual tradicional. 
Portanto, somente na segunda fase haverá autuação dos processos.

Compondo o procedimento dessa fase, devem ser assinados e 
guardados pelos candidatos, partidos e coligações:

• Declaração de bens, assinada pelo candidato;
• Requerimento de Registro de Candidaturas (RRC), assi-
nado pelo candidato;
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• Declaração de entrega de documentos, assinada pelo repre-
sentante do partido ou federações legitimadas;

Esses documentos já constam na legislação atual.

Candidato não eleito

No novo modelo, não haverá julgamento do registro do não 
eleito, portanto, a regularidade de sua candidatura não seria verifi-
cada (as condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade). 
Apesar disso, os votos seriam computados.

O único problema que foi levantado envolve a possibilidade 
do candidato, na proporcional, concorrer de forma irregular, com 
intenção de burlar o pleito, apenas para puxar voto. Isso poderia 
corromper a credibilidade do processo eleitoral? Em caso positivo, 
como cercar essas candidaturas?

Pela legislação vigente (Brasil, 2021b, art. 29), se houver altera-
ção na situação jurídica da candidata ou do candidato, eleito(a) ou 
não, que acarrete alteração de resultado – por exemplo, de deferido 
a indeferido –, será realizada, obrigatoriamente, uma nova totaliza-
ção dos votos, alterando o quociente eleitoral dos partidos.

Considerando que só o eleito terá legitimidade compro-
vada, pensa-se na possibilidade dos não eleitos serem também 
sujeitos à impugnação, quando se encontrarem em situação de 
irregularidade, para verificação das condições de elegibilidade 
e inelegibilidade.

De qualquer forma, o julgamento da Ação de Impugnação de 
Registro de Candidatura (AIRC) seria posterior ao dos candidatos 
eleitos e, caso constatasse irregularidade, o pleito passaria pela reto-
talização, como ocorre hoje.

Pode-se dizer que a demora no julgamento prejudica o pleito: 
por exemplo, algumas AIRC com muitos incidentes, indo da Zona 
Eleitoral ou Tribunal Regional Eleitoral ao Tribunal Superior 
Eleitoral, provavelmente não terminam no prazo. É sabido que 
isso sempre ocorreu; todavia, considerando a diminuição acen-
tuada de processos no modelo sugerido, a tendência é um julga-
mento mais célere.

DRAP – Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários
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Conforme a legislação, o julgamento do DRAP deve preceder o 
dos registros de candidatos, pois esses somente serão analisados se 
aquele for deferido.

O que se considera no DRAP é a situação jurídica do partido 
na circunscrição do pleito, o exame de toda matéria relativa à legi-
timidade e à regularidade da convenção partidária, bem como o 
quantitativo de candidaturas por gênero.

Devido a sua importância para a segurança do processo eleitoral, 
o julgamento do DRAP segue a legislação e o procedimento atuais. 
Desse modo, é analisado e julgado antes da eleição, por meio de 
processo judicial específico para cada carga, e apresentado com o 
cadastro básico dos candidatos.

RRCI – Requerimento de Registro de Candidatura Individual

O RRCI segue a sistemática atual, sendo apresentado após a data 
limite do partido ou coligação. Contudo – e aqui reside uma dife-
rença fundamental –, o seu julgamento vai se ater ao fato jurídico 
da legitimidade da convenção para indicação do candidato. Logo, é 
imprescindível a análise do direito postulado pelo candidato antes da 
eleição para ser reconhecido ou não o direito de participar do pleito.

Assim, a instrução para esse tipo de requerimento deve ser por 
meio de processo judicial, em que tão somente discute a regularidade 
da convenção. A análise das condições de elegibilidade e inelegibi-
lidade serão posteriores a eleição, somente para os eleitos. Por fim, 
pedidos de substituição e vaga remanescente seguem a regra vigente.

Suplentes

À medida que surge uma vaga em decorrência da vacância do 
titular, o candidato suplente é chamado para apresentar a docu-
mentação e prestar contas. Assim, a documentação dos suplentes 
não é analisada enquanto não houver vacância do cargo.

No Pregão Eletrônico, só é chamada a próxima empresa, segunda 
colocada, quando a primeira não estiver em conformidade com 
aquilo que é exigido em edital. Doravante, é chamada a terceira 
colocada, se a segunda não cumpre os requisitos. Assim também 
ocorrerá no caso de julgamento do suplente, quando chamado a 
tomar posse do cargo.
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Retotalização

A legislação vigente tem um sistema no qual, diante da alteração 
da situação do candidato, pode ocorrer à retotalização, que é a 
contagem dos votos novamente no município ou estado, portanto 
alterando o quociente partidário.

Atualmente, os candidatos que vão para o pleito na condição 
de pendente de julgamento ou deferido com recurso – que ao final 
do processo tenha sido indeferido com trânsito em julgado – pas-
sam pelo processo de retotalização (reprocessamento), visto que os 
votos atribuídos a eles como válidos no dia da eleição passam a ser 
inválidos com o novo status.

Da mesma forma, haverá retotalização dos votos para o candi-
dato que disputou o pleito na condição de indeferido com recurso 
e que consegue reverter o resultado alcançado à coisa julgada, uma 
vez que os votos atribuídos a ele como anulado sub judice (mesmo 
que tenha os votos necessários para o cargo, é considerado não 
eleito) no dia da eleição passam a ser válidos com o novo status.

Em ambos os casos pode ocorrer mudança na composição dos 
eleitos para os cargos proporcionais, e no caso de majoritária, ocor-
rerá nova eleição.

Com a inversão das fases, as situações descritas acima não 
mudam; o reprocessamento diante de tais circunstâncias ocorrerá. 
Todavia, cumpre esclarecer que as situações: deferido com recurso, 
indeferido com recurso e pendente de julgamento não ocorrerão 
antes do pleito, já que não há julgamento antes da eleição. Essas 
situações aparecerão posteriormente, pós eleição, exceto pela última, 
que desaparece completamente com a adoção do novo modelo.

Proposta para prestação de contas

Embora exija procedimentos e objetivos diferentes do registro de 
candidatura, a prestação de contas comporta análises com vistas a 
aperfeiçoar e racionalizar o processo e, com isso, atingir resultados 
tangíveis, sem desvirtuar ou desmerecer a importância do tema.

Também propõe-se restringir a apresentação e análise da pres-
tação de contas somente para os eleitos, em princípio, de forma 
simultânea ao registro de candidatura – uma vez que setores dis-
tintos cuidam de cada matéria no Tribunal –, ou após o registro de 
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candidatura, caso não haja equipe própria para análise de contas 
nos Cartórios Eleitorais.

Assim como no registro, haverá autuação de processo judicial 
somente para aqueles cujas contas serão verificadas.

Em relação ao Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), 
segue inalterada a obrigatoriedade do preenchimento de relatórios 
e formulários para todos os candidatos, pois são deles que saem os 
documentos que comporão a Prestação de Contas Eleitorais (PCE) 
no Processo Judicial Eletrônico (PJe) do candidato eleito.

No que se refere aos candidatos que receberam verba pública 
para uso na campanha, a legislação impõe a entrega em mídia dos 
documentos comprobatórios (arquivos) das despesas lançadas no 
SPCE, juntamente com as contas finais e recebidos no SPCE-WEB, 
sistema de prestação de contas do Tribunal, que serão posterior-
mente enviados para autuação do processo de prestação de contas 
no PJe dos respectivos candidatos.

Ante a relevância do objeto, entende-se que, mesmo não eleito, 
a obrigação de prestar contas deve persistir como atualmente, o 
que na sistemática traçada vira uma exceção à regra (prestação de 
contas somente para os eleitos). Por consectário lógico, não haveria 
prestação de contas parciais, haja vista que não se sabe quem vai ser 
eleito; todavia, comporta exceção para quem recebe verba pública.

Em suma, a proposta, por mais completa que seja, inexoravel-
mente merece ser abordada de forma distinta e mais abrangente, em 
virtude da complexidade e especificidade da matéria.

Com vistas à transparência e ao controle das despesas da campa-
nha, pode-se determinar – e é até recomendável – outros critérios para 
apresentação das contas, além do candidato eleito e dos que receberam 
verba pública. A seguir, elencam-se outros parâmetros exemplificativos:

• impor parâmetros para a prestação de contas compulsória 
por cargo, por eleição geral e municipal;
• estender a prestação a todos os candidatos que receberam 
verba de candidato eleito ou que realizaram doações em 
benefício dele, permitindo a apuração da origem dos recur-
sos pelos cruzamentos feitos pelo Procedimento Técnico de 
Exame (PTE);
• campanha suspeita, denunciada etc.

Ao optar por mais variáveis, a apresentação das contas não repre-
senta obstáculo algum para sua análise, uma vez que é concebível 
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dilui-las para o ano seguinte, sem sobrecarga para o período pós 
eleição, que deve priorizar os candidatos eleitos.

Ademais, além de ser uma justiça especializada, a Justiça Eleitoral 
tem outros atributos, como atribuição de função normativa. Essa se 
materializa por meio das resoluções editadas a cada pleito e confi-
gura arma poderosa para estabelecer controle da prestação de con-
tas, pois permite supressão ou inclusão de novos métodos a cada 
eleição, a depender da pretensão desejada.

Por derradeiro, mesmo que abarque outros padrões, a adoção 
da proposição trará substancial economia no volume de processo 
e documentos, principalmente na eleição municipal, como será 
demonstrado ao final deste trabalho.

Ainda, faz-se necessário, mais adiante, comentar a respeito do 
Novo Código Eleitoral (Santos, 2021) aprovado pela Câmara dos 
Deputados, no qual cria-se um tipo de prestação de contas.

Vantagens

A – Redução de processos e documentos com a inversão do julgamento

A proposta pode fazer entender que, após as eleições, não have-
ria tempo para julgar processos, recursos etc. Todavia, como se verá 
adiante, o processo é factível.

Primeiro, ressalta-se que os cálculos serão baseados nos cargos 
proporcionais, pela quantidade expressiva; segundo, a relação de 
candidatos/cargos permite uma comparação muito aproximada do 
que estamos querendo propor, ainda que seja estimado, ao passo 
que a inclusão de cargos majoritários implicaria distorções acen-
tuadas, uma vez que essa relação é assaz variada e inexpressiva 
quantitativamente, portanto foge da lógica preconizada.

Baseando-se nos dados da eleição geral de 2018, Estado de 
Minas Gerais, e desprezando os cargos majoritários, temos um 
percentual aproximado de redução de processos, de acordo com a 
tabela detalhada a seguir:

Tabela 1 – Percentual de redução de processos na eleição geral.

Cargos Candidatos Vagas Redução*%
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Minas Gerais

Deputado Estadual 1382 77 94,42 %
Deputado Federal 927 53 94,29 %

Senador 15 2

1º Suplente 15 2

2º Suplente 15 2

Governador 9 1

Vice 9 1

*Média: 94,3%
Fonte: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – TSE4 

Baseando-se nos dados da eleição municipal de 2020 e despre-
zando o cargo majoritário, temos um percentual aproximado de 
redução de processos, de acordo com a Tabela 2.

Tabela 2 – Percentual de redução de processos na municipal.

Cargos Candidatos* Vagas* Redução %

Belo Horizonte
Vereador 1559 41 97,37 %
Prefeito 16 1
Vice 16 1

Governador Valadares
Vereador 596 21 96,48 %
Prefeito 12 1
Vice 12 1

São Gonçalo do 
Sapucaí

Vereador 141 9 93,62 %
Prefeito 4 1
Vice 4 1

*Média: ,95,7%
Fonte: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – TSE

Considerando que o início do julgamento do registro de candi-
dato, conforme estudo exposto anteriormente, o modelo proposto 
seria no primeiro dia seguinte à eleição, que ocorre no primeiro 
final de semana de outubro, temos esse mês parcialmente completo, 
novembro e dezembro, até o dia 20 como prazo final para diploma-
ção. Assim, há em média 75 dias para julgar os candidatos eleitos.

4.	 Disponível em https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/munici-
pios/2018/2022802018/MG/candidatos Acesso em 03 dez 2020. 
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O novo período seria muito superior ao colocado pela legislação 
vigente, uma vez que o prazo limite para o requerimento de registro 
de candidatura pelos partidos e coligações, conforme eleições ante-
riores (2016 e 2018), é por volta de 45 dias antes da eleição5. Não 
se faz referência à eleição de 2020 que, por conta da pandemia pelo 
covid-19, alterou o calendário eleitoral.

Desse modo, o prazo fica dilatado para julgar 5% dos processos de 
registro de candidatura para vereador e deputado, já que a redução 
alcança em média 95% do total registrado em Minas Gerais, de acordo 
com percentual de redução de processos detalhado nas tabelas 1 e 2.

Diante desse percentual, é possível imaginar que, numa análise 
sem grande rigor, por serem dados estimados, 95% dos processos 
de registro de candidatura pertencem a candidatos não eleitos, que 
movem o judiciário eleitoral, tornando-o sobrecarregado e, em mui-
tos momentos, lento.

Embora não haja relação direta com a inversão do julgamento do 
registro, o processo de prestação de contas de candidatos também 
seguiria a mesma lógica em relação ao julgamento. Considerando 
somente os eleitos, haveria uma redução significativa do número 
de processos judiciais, na mesma proporção que no registro, o que 
comportaria o seu julgamento antes da diplomação.

Por fim, o novo modelo propiciará uma redução significativa 
no quantitativo de documentos no PJe, consequência da redução 
de julgamento de processos de RCand e PCE, e no Sistema CAND, 
sistema interno do Tribunal que recebe pedido de registro de candi-
datos dos partidos. Isso será demonstrado no tópico final.

B – Efetividade da justiça

A inversão propicia julgamento célere, por focar nos eleitos. 
Qual é o sentido, por exemplo, de julgar matéria de desincompati-
bilização, filiação, perda de direito, prova de alfabetização previa-
mente à eleição se 95% dos candidatos não são eleitos?

O que atrasa e sobrecarrega o julgamento do registro é a grande 
quantidade de processos e de recursos, uma vez que o prazo exíguo 

5.	 Disponível em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/calendario-eleitoral/calendario-
-eleitoral. Acesso em: 03 dez. 2020.
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inviabiliza o julgamento até a última instância antes da eleição. Isso 
torna a prestação jurisdicional tardia e morosa.

Com a inversão do julgamento, o número de processos cai substan-
cialmente e, conforme demostrado, surgem as condições sem as quais 
a vazão aos processos é impossibilitada, mesmo em grau de recurso.

É comum que parte dos recursos se arraste para muito tempo 
depois das eleições, tanto municipais quanto gerais: como dito 
anteriormente, algumas AIRC, com muitos incidentes, provavel-
mente não terminam no prazo. O adiamento do julgamento para o 
período pós-eleição não altera a dinâmica dos recursos. Todavia, o 
que propicia o julgamento célere dos registros é a quantidade redu-
zida de processos, que promove efetividade processual – princípio 
geral do direito – ao processo judicial eleitoral.

Com volume limitado de autos é possível fazer um julgamento 
rápido até a última instância.

C – Simplificação do registro de candidatura

Com a nova sistemática, a participação do processo eleitoral será 
simplificada, mais prática e funcional, portando menos burocrática.

Basta documento de identidade, foto, assinatura de declarações 
e ser indicado na convenção para participar do pleito municipal ou 
geral, e tudo será feito no Sistema Candex com reflexo direto no 
CAND – fase puramente administrativa.

Uma vez eleito, o candidato assinará declarações e apresentará 
os demais documentos para efetivação do registro de candidato, 
que servirão para autuação do processo de registro de candidatura 
(RCand) no PJe: quatro certidões, declaração de bens, prova de 
alfabetização e prova de desincompatibilização, se for o caso.

A inversão de fase proporcionará uma simplificação do processo, 
beneficiando os candidatos, principalmente aqueles que residem do 
interior quando concorrem a vagas para a câmara municipal. Não 
é raro o indeferimento de candidaturas, por exemplo, pela ausência 
de certidão e/ou prova de alfabetização, em decorrência de desco-
nhecimento da legislação ou desídia do partido.

D – Simplificação da prestação de contas
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Aqui, faz-se necessária uma digressão para falar do novo Código 
Eleitoral (Santos, 2021) concluído pela Câmara dos Deputados. O 
texto será analisado ainda pelo Senado.

Antes da votação, a relatora, deputada Margarete Coelho (PP-
PI), havia participado de uma live intitulada Reforma Eleitoral: 
limites e possibilidades (Live, 2021), promovida pelo Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais em 16/06/2021, na qual afir-
mava que a prestação de contas é um processo extremamente buro-
cratizado, gera acúmulo de trabalho para o candidato e despende 
tempo e recursos financeiros, além de enorme quantidade de pro-
cesso para julgamento. Em razão disso, propõe-se a flexibilização 
da prestação de contas.

A Câmara aprovou que partidos contratem, com recursos do 
fundo partidário, empresas privadas para auditar a prestação de 
contas (Brasil, 2021a). Desse ponto de vista, há expressivo esva-
ziamento do papel da Justiça Eleitoral, que hoje faz o acompanha-
mento diretamente, sem intermediários. Ainda, a prestação de con-
tas dos partidos não será mais feita por meio de sistema de controle 
da Justiça Eleitoral, mas sim com o sistema de escrituração digital 
da Receita Federal. Mudanças como essas atrapalham as tabulações 
e os cruzamentos de dados.

Nos dois casos, é desnecessária uma alteração, porque não resol-
veria os gargalos da prestação de contas, processo dispendioso, tra-
balhoso e complexo. Técnicos da Justiça Eleitoral detém expertise 
e competência para análise das contas, com utilização de sistemas 
e tecnologias próprios para esse fim.

O que mais chama atenção, porém, é a introdução de um novo 
tipo de prestação de contas: TÍTULO III – DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS SIMPLIFICADA (Brasil, 2021a). O novo Código Eleitoral 
apresenta três critérios para serem submetidos ao exame simplificado:

• Financeiro: valor máximo de R$ 25.000,00;
• Número de eleitores: nas eleições para prefeito e vereador 
em municípios com menos de 50 mil eleitores;
• Não eleitos: possibilidade de exame simplificado.

Essa matéria aprovada é a que mais se aproxima do estudo aqui 
abordado, devido ao seu grau de flexibilização.

Este estudo segue o pensamento da deputada. Disposições nor-
mativas excessivamente abrangentes e minudentes, principalmente 
nas contas de campanha, voltadas para restringir candidaturas e 
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campanhas, não contribuem para a efetiva prestação de contas, 
objetivo principal da Justiça Eleitoral. Uma vez que há numerosas 
campanhas, com muitas regras sobre elas, fica impossível não gerar 
muita burocracia.

Aqui também se recorre à funcionalidade e à praticidade na 
prestação de contas; portanto, a proposta foi a de reduzir a regu-
lamentação nos aspectos em que ela é absolutamente necessária. 
Todavia, apresentamos estudos com critérios mais amplos, abran-
gendo quantidade maior de candidatos submetidos a regras mais 
flexíveis. O critério principal é restringir a prestação de contas aos 
candidatos eleitos, e os demais no que couberem nos casos mencio-
nados na proposta para prestação de contas.

Na última eleição, a legislação previu obrigatoriedade de conta-
dor e advogado para a prestação de contas na eleição municipal, 
considerando a complexidade da matéria.

Nesta proposta, sugere-se a participação da eleição sem necessi-
dade de contratação de tais profissionais – já que desde o início o 
candidato tem compromisso com preenchimento de formulários e 
alimentação de dados do SPCE –, poupando trabalho e recurso para 
a maior parte dos candidatos, isto é, 95%. Daí, se eleito, haverá 
autuação da PCE no PJe, representado pelos ditos profissionais.

Estipular critérios técnicos seletivos, sem que prejudique o pro-
cesso de controle e transparência, alcança principalmente candi-
datos concorrentes a cargos na eleição municipal que, na maioria 
dos casos, dispensariam a apresentação de contas e o mover da 
máquina judiciária eleitoral (por exemplo, quando há valor ínfimo, 
estimado ou não, ou zerado).

E – Eficiência e economia

O estudo, como regra geral, almeja estruturar de forma racional 
e coerente tanto o registro de candidatura como a prestação de con-
tas, traduzindo em maior rendimento e eficiência a redução do custo 
financeiro da eleição para a Justiça Eleitoral, candidatos e partidos.

Como não se pode fugir ao debate atinente à natureza jurídica 
do processo no âmbito da Justiça Eleitoral, novamente faz-se uma 
breve interrupção.

A Justiça Eleitoral atua junto aos processos de RCand e de 
PCE, que são julgados por ela, por meio de um sistema híbrido 
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incongruente ao vigente: administrativo e judicial. Propõe-se que a 
fase inicial do RCand e da PCE, fase administrativa, se encerre com 
a decisão prolatada pelo respectivo órgão responsável pela análise, 
registro de candidatura e prestação de contas. A publicação da deci-
são daria início ao prazo para contestar o parecer.

A contestação por partido político (Federação), candidato ou o 
Ministério Público (e aqui o interesse seria também estendido para 
qualquer eleitor), daria início à fase judicial. Dessa forma, a parte 
na contenda não seria responsabilidade da Justiça Eleitoral, mas do 
autor da contestação. Esse é o modelo justo, claro e racional.

Na ausência de contestação, os processos seriam submetidos ao 
juiz para homologar a decisão dada pelos respectivos órgãos técni-
cos da Justiça Eleitoral.

Falta, ainda, separar o processo eleitoral em atividade executiva 
e jurisdicional, este com a função exclusiva de julgar contenda na 
seara Eleitoral, como um braço do Judiciário Federal, tal como a 
Justiça Federal e Trabalhista – com a função de realizar a eleição 
propriamente dita, desde o cadastro eleitoral até a eleição. 

Isso faz da Justiça Eleitoral um órgão atípico do judiciário federal 
(Justiça Federal e a Justiça do Trabalho), pois embora seja órgão judi-
ciário, 90% de suas atividades afetam a área administrativa/executiva, 
ou seja, por não julgar processos, é perfeitamente possível que seja 
apartada da Justiça Eleitoral. Esta poderia, sem sobra de dúvida, 
ser um braço ou simplesmente mais uma competência desta. Todavia, 
isso já é arduamente debatido, principalmente no meio jurídico.

Voltando ao assunto deste trabalho, não há lógica em judiciali-
zar todos os processos, RCand e PCE, quando esses poderiam ficar 
tão somente na seara administrativa, onde, aliás, tudo começa.

Figura 1 – Esquema da judicialização.

Fonte: imagem elaborada pelo autor

A propósito, essa é uma das premissas adotadas pela Relatora 
no novo Código: “objetivo geral da proposta é evitar que as regras 
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eleitorais sejam objeto de disputa excessiva nas cortes judiciais” 
(Siqueira, 2021). 

No que tange aos candidatos, também haveria redução de cus-
tos, uma vez que a maioria não arcaria com despesas para a pres-
tação de contas eleitorais.

Na eleição geral, a Secretaria do Tribunal permanece aberta aos 
sábados, domingos e feriados por volta de 45 a 50 dias antes da 
eleição. Os Cartórios, por sua vez, permanecem de plantão somente 
na eleição municipal.6 A proposta da inversão do julgamento torna 
desnecessários plantões antes da eleição ou, em caso de necessi-
dade extrema, plantões pontuais. Quanto à fase de habilitação, 
após a eleição, quando se julga os eleitos, considerando o prazo de 
75 dias até a diplomação desses, pode não haver demanda para os 
plantões. Consequentemente, os motivos que justificam os serviços 
extraordinários despendidos por servidores em período eleitoral 
tendem a não subsistir.

Com a otimização dos recursos de informática, outra área atin-
gida profundamente, documentos e processos deixariam de circular 
nas redes, acarretando diminuição dos custos para armazenamento, 
backup, manutenção, internet etc. Os sistemas eleitorais “rodariam 
mais leves”, com redução de sobrepeso nos equipamentos. Embora 
seja inviável mensurar valores, é palpável o aspecto do benefício 
econômico se implementadas as mudanças ora expostas.

O reflexo do formato proposto se dará em todas as instâncias da 
Justiça Eleitoral, uma vez que os setores, em sua totalidade, serão 
atingidos direta ou indiretamente, tanto na eleição municipal como 
na estadual.

Portanto, a necessidade desses serviços extraordinários – desde a 
contratação de faxineiras, porteiros, suporte de recursos humanos 
(mutirão para análise técnica de RCand e PCE), informática e judi-
cial até o consumo de água, energia elétrica, internet e julgamento 
de RCand e PCE – reclama considerável recurso financeiro.

Assim, acredita-se que este estudo vem em momento oportuno 
ante a circunstância econômica e social pela qual passa o Brasil, 
em função da crise fiscal, decorrente da recessão e, agora, da pan-
demia de covid-19. A visão que há sobre o país, hoje, é bastante 

6.	  Disponível em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/calendario-eleitoral/calendario-
-eleitoral. Acesso em: Acesso em: 03 dez. 2020. 



20	 Carlos Alberto Alves Leal:  ﻿

pessimista; o alto endividamento da União se traduz na escassez 
contínua de recursos financeiros e em mais uma década perdida 
(UOL, 2021; Tolotti, 2021).

Estatística – comparação

Nesse tópico, é fundamental conhecer os vários sistemas da 
Justiça Eleitoral agregados ao processo de Registro de Candidatura 
(RCand) e ao Processo de Prestação de Contas Eleitoral (PCE), e 
assim entender os números e os gráficos a seguir.

• O registro do candidato é formalizado no Sistema CAND 
(internamente chamado de CAND; para candidatos e partidos, 
de Candex) e por meio de um processo (PJe), chamado de Registro 
de Candidatura (RCand); ambos são alimentados por documentos;
• A prestação de contas do candidato é formalizada no 
Sistema SPCE (internamente chamado de SPCE-WEB; para 
candidatos e partidos, de SPCE-Cadastro) e por meio de um 
processo (PJe), chamado de Prestação de Contas Eleitoral 
(PCE); ambos são alimentados por documentos.

Processo

Documento

PJe

PJe

_ RCand

RCand

e

e

PCE

PCE

CAND

SPCE

_

Eleição municipal – 2020

Processos (PJe) – RCand/PCE

Total de Processos (PJe) de candidaturas ao cargo de vereador no 
estado de Minas Gerais, em 2020, considerando processos de RCand 
e PCE, excluindo o cargo majoritário, totalizados na tabela abaixo:

Tabela 3 – Total de processos RCand e PCE na eleição municipal - 2020.

RRC PCE  TOTAL
VEREADOR 76.081 76.081  152.162

Fonte: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – TSE.
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Aqui será considerado o percentual do tópico Vantagens, item A, 
conforme demonstrado nas tabelas a seguir:

Tabela 4 – Cálculo de redução de processos (RCand e PCE) na eleição municipal

 Quantidade 
Eleição/20

Quantidade Proposta 
(5%)

Redução 
(95%)

RRC/PCE  152.162  7.608 144.554
Fonte Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – TSE

Tabela 5 – Quantitativo total de redução de processos (RCand e PCE).

RRC/PCE PERCENTUAL
TOTAL DE REDUÇÃO DE PROCESSOS 144.554 95%

Fonte: tabela elaborada pelo autor.

Documento/PJe – RCand

O processo de RCand compõe-se de 12 documentos, no mínimo7: 
Petição inicial (que vem com a foto do candidato), Requisitos Para 
Registro, Parecer Ministerial, cópia de documento oficial de iden-
tificação, relação atual de bens, prova de alfabetização, 4 certi-
dões criminais (2 da justiça federal e 2 da estadual), Informação, 
Sentença e Certidão trânsito em julgado.

O total de processos no RCand na eleição de 2020 foi de 76.081. 
Considerando que a proposta é julgar 5% (3.804), 95% dos candi-
datos cadastrados não terão processos autuados (72.277). Assim, 
de acordo com a proposta deste trabalho, um total de 867.324 
documentos (72.277 × 12) deixariam de ser gerados no PJe, de 
acordo com cálculos esmiuçados nos quadros seguintes:

Tabela 6 – Cálculo de redução de documentos no PJe de RCand na 
eleição municipal.

 Quantidade
Eleição/20

Quantidade Proposta 
(5%)

Redução (95%)

Documentos 912.972 45.648 867.324
Fonte: tabela elaborada pelos autores.

7.	 Nota: constatamos que, nas pesquisas realizadas, o processo de Registro de 
Candidatura contém no mínimo 12 documentos necessários para chegar à deci-
são de primeiro grau. 
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Tabela 7 – Quantitativo total de redução de documentos no PJe de RCand.

RCand PERCENTUAL

TOTAL DE REDUÇÃO DE DOCUMENTOS 867.324 95%

Fonte: tabela elaborada pelos autores.

É importante destacar que consideramos o menor número de 
documentos necessários. Contudo, é comum a juntada de documen-
tos, tais como prova de desincompatibilização, despachos, infor-
mação acerca do DRAP, certidões, recursos etc. É seguro dizer que 
a redução de documentos é muito maior que a apresentada acima.

Documento/CAND

Na eleição de 2020, foram exigidos oito documentos (arquivos) 
em cada pedido de RCand no Sistema CAND: “Fotografia recente 
do candidato, Cópia de documento oficial de identificação, Relação 
atual de bens, Prova de alfabetização, quatro certidões criminais 
(duas da justiça federal e duas da estadual)”.8

O total de pedidos (RCand) feitos no Candex foi 76.081. O valor 
multiplicado pelos oito arquivos contabiliza um total de 608.648 
documentos gerados nos sistemas CAND.

A proposta, conforme explicado no item Modelo Proposto, é 
dividir o procedimento em duas fases: 

Considerando o mesmo quantitativo de pedidos da eleição de 
2020 (76.081), temos uma redução de documentos no CAND que 
será demonstrada nas tabelas 8, 9 e 10:

Tabela 8 – Total de documentos da 1ª Fase – Pleito (Cadastro Básico)

Quantidade 
Documento

Fotografia 76.081
Documento Indent. 76.081
TOTAL 152.162

Fonte: tabela elaborada pelo autor.

8.	 Registro de Candidatos disponível em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/processo-
-eleitoral-brasileiro/candidaturas. Acesso em: 21.08.2020
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Tabela 9 – Total de documentos 2ª Fase – Habilitação – Cand. Eleitos (5%)

Quantidade Documento
Certidão Fed. 1º 3.804
Certidão Fed. 2º 3.804
Certidão Est. 1º 3.804
Certidão Est. 2º 3.804
Comp Escolaridade 3.804
Relação de bens 3.804
TOTAL 22.824

Fonte: tabela elaborada pelo autor.

Tabela 10 – Total de documentos: soma: 1ª Fase + 2ª Fase

1ª Fase 2ª Fase TOTAL
Documentos/CAND 152.162 22.824 174.986

Fonte: tabela elaborada pelo autor.

Tabela 11 – Total de redução de documentos no Cand.

Eleição/2020 Proposta Redução Redução %
TOTAL REDUÇÃO DE 
DOCUMENTO/CAND 608.648 174.986 433.662 71,25

Fonte: tabela elaborada pelo autor.

Documento/PJe – PCE

O processo de PCE exige 27 documentos, no mínimo9: Petição 
inicial, 19 relatórios/formulário do SPCE-Cadastro, Procuração, 
Extrato Bancário, Parecer Técnico Conclusivo, Intimação para 
ciência do PTC, Manifestação do Ministério Público, sentença, 
certidão trânsito julgado.

A proposta presente no tópico Vantagens, item A, é julgar 5% 
(3.804) dos processos de PCE, o mesmo percentual utilizado no 

9.	  Nota: constatamos que, nas pesquisas realizadas, o processo de Prestação de 
Contas Eleitorais contém no mínimo 27 documentos necessários para chegar à 
decisão de primeiro grau. Contudo, sem exagero, é colossal a redução da quan-
tidade de documentos na PCE, muito maior que no Registro de Candidatura, 
principalmente na eleição municipal.
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RCand. A partir disso, tem-se que o total de processos PCE na elei-
ção de 2020 é de 76.081. 95% dos candidatos cadastrados não 
terão processos autuados, o que corresponde 72.277. Esse valor 
multiplicado pelo número mínimo de documentos contabiliza um 
total de 1.951.479 documentos não gerados no PJe, de acordo com 
cálculos esmiuçados nas tabelas 12 e 13:

Tabela 12 – Cálculo de redução de documentos no PJe de PCE na eleição 
municipal.

 Quantidade
Eleição/20

Quantidade Proposta 
(5%) Redução (95%)

Documentos 2.054.187 102.708 1.951.479

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 13 – Quantitativo total de redução de documentos no PJe de PCE.

PCE PERCENTUAL
TOTAL DE REDUÇÃO DE 
DOCUMENTOS 1.951.479 95%

Fonte: elaborado pelo autor.

Nessa conta, não se leva em consideração os processos de PCE, 
bem como os documentos (arquivos) dos candidatos que utilizaram 
recursos públicos, devido à imprevisibilidade. O assunto será escla-
recido logo adiante.

Contudo, vale ressaltar que o valor gerado pela não inclusão 
desses processos e documentos é muito inferior se comparado à 
quantidade de documentos que não serão computados na análise 
da PCE. Isso ocorre porque é comum na apuração a juntada de 
mais de um relatório de diligências, a apresentação de PCE retifi-
cadora (implica em reapresentação de todos os relatórios emitidos 
pelo SPCE), certidões, recursos, entre outros que não são somados 
nessas estatísticas.

Documento – SPCE

A operação do SPCE-Cadastro é responsabilidade dos candida-
tos e partidos.
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Na verdade, a prestação de contas começa com o sistema SPCE-
Cadastro, pois é daqui que saem os 19 documentos (relatórios/for-
mulários), citados no tópico anterior, que comporão a PCE no PJe 
do candidato. O preenchimento de relatórios/formulários no SPCE-
Cadastro para prestação de contas continua sendo obrigatório para 
todos os candidatos.

Contudo, em relação aos candidatos que empregam recursos 
públicos, há um compromisso a mais: a obrigatoriedade de apre-
sentar à Justiça Eleitoral, junto com as Contas finais, os documen-
tos (arquivos) comprobatórios de gastos realizados com recursos 
públicos lançados no SPCE. Esses arquivos devem ser entregues 
em mídias e recebidos no SPCE-WEB, sistema do Tribunal, para 
depois migrarem para a PCE no PJe dos respectivos candidatos. 
É o processo que está em vigor na legislação atual e deve perma-
necer inalterado.

Para ilustrar melhor, citam-se alguns documentos: contrato de 
prestação de serviço de contabilidade, advocacia, internet, contrato 
de locação de imóvel, veículo; contrato de fornecimento de material 
de campanha, gasolina etc.

A relação entre nota fiscal e gasto não é necessariamente 
proporcional: é possível que uma campanha com gasto de 
R$ 2 milhões tenha cinco notas fiscais apresentadas pela contra-
tação de empresa para fazer toda a propaganda do candidato; por 
outro lado, um candidato que gastou R$ 10 mil pode apresentar 
vinte documentos (arquivos).

Portanto, diante dessa imprevisibilidade, admite-se que é tarefa 
difícil quantificar o número de documentos (arquivos) existentes, 
mesmo aproximado. Por essa razão, não foi considerado na conta-
gem dos documentos no tópico anterior.

Eleição geral – 2018

Processos (PJe) – RCand/PCE

O mesmo raciocínio dos cálculos da eleição municipal vale para 
a eleição geral, tanto para o RCand como para a PCE.

Total de Processos (PJe) de candidaturas ao cargo de deputado 
federal e estadual no estado de Minas na eleição geral, em 2018, 
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excluindo os cargos majoritários, considerando processos de RCand 
e PCE, totalizados na tabela abaixo:

Tabela 14 – Total de processos RCand e PCE na eleição geral - 2018

RCand PCE TOTAL
Dep. Federal 927 927 1.854
Dep. Estadual 1.382 1.382 2.764
TOTAL 4.618

Fonte Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – Eleições Municipais 2020.

Aqui também será considerado o percentual do tópico Vantagens, 
item A, conforme demonstrado nas tabelas a seguir:

Tabela 15 – Cálculo de redução de processos (RCand e PCE) na eleição 
geral

 Quantidade
Atual

Quantidade 
Proposta (5%)

Redução (95%)

RCand /PCE 4.618 231 4.387
Fonte: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – Eleições Municipais 2020

Tabela 16 – Quantitativo total de redução de processos (RCand e PCE).

RCand /PCE PERCENTUAL

TOTAL DE REDUÇÃO DE PROCESSOS 4.387 95%

Fonte: elaborado pelo autor.

Documento/PJe – RCand

O total de processos de RCand na eleição de 2018 é de 2.309 
(Deputado Federal + Deputado Estadual). Considerando que a 
proposta é julgar 5% (115), 95% dos candidatos cadastrados não 
terão processos autuados. Assim, sobram 2.194 processos que, mul-
tiplicados pelos 12 arquivos do RCand, contabilizam um total de 
26.328 documentos que deixariam de ser gerados no PJe, de acordo 
com cálculos esmiuçados nos quadros seguintes:
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Tabela 17 – Cálculo de redução de documentos no PJe de RCand na eleição geral.

 Quantidade
Eleição/18

Quantidade 
Proposta (5%)

Redução (95%)

Documentos 27.708 1.380 26.328
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 18 – Quantitativo total de redução de documentos no PJe de RCand.

RCand PERCENTUAL

TOTAL DE REDUÇÃO DE DOCUMENTOS 26.328 95%
Fonte: elaborado pelo autor.

Documento/CAND

Na eleição de 2018, foram exigidos oito documentos (arquivos) 
em cada pedido de RCand no Sistema Cand:

O total de pedidos (RCand) feito no Candex foi de 2.309. 
Multiplicados pelos oito arquivos, contabilizam um total de 18.472 
documentos gerados nos sistemas CAND.

O percentual de redução replicado aqui é o mesmo da Eleição 
Municipal, no tópico anterior, também explicado no item Modelo 
Proposto. Assim, temos uma redução de documentos no Cand 
demonstrado na tabela seguinte:

Tabela 19 – Total de redução de documentos no Cand.

Eleição/2018 Proposta Redução   Redução 
%

TOTAL REDUÇÃO 
DE DOCUMENTOS/
CAND 18.472 5.311 13.161 71,25

Fonte: elaborado pelo autor.

Documento/PJe – PCE

O processo de PCE compõe-se de 27 documentos, no mínimo.



28	 Carlos Alberto Alves Leal:  ﻿

A proposta apresentada nesta pesquisa é julgar 5% (115) dos 
processos de PCE, o mesmo percentual utilizado no RCand. Assim, 
do total de processos PCE na eleição de 2018 (2.309), apenas 5% 
serão autuados, o que corresponde 2.194. Esse valor multiplicado 
pelos 27 arquivos requeridos contabiliza um total de 59.238 docu-
mentos não gerados no PJe, de acordo com cálculos esmiuçados 
nos quadros seguintes:

Tabela 20 – Cálculo de redução de documentos no PJe de PCE na eleição geral.

 Quantidade
Eleição/18

Quantidade 
Proposta (5%) Redução (95%)

Documentos 62.343 3.105 59.238

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 21 – Quantitativo total de redução de documentos no PJe de PCE.

PCE PERCENTUAL
TOTAL DE REDUÇÃO DE DOCUMENTOS 59.238 95%

Fonte: elaborado pelo autor.

Gráficos

Nos estudos abordados, fizemos os cálculos para os cargos pro-
porcionais da eleição Municipal de 2020 e Geral de 2018, conside-
rando o Estado de Minas Gerais (TRE-MG).

Para ilustrar os impactos deste estudo, vamos agora inserir os 
números em nível nacional (TSE), para a eleição municipal de 2020 
e eleição geral de 2018, de forma a mensurar a quantidade de redu-
ção de processos e documentos, mesmo que de forma estimada, 
lembrando que é somente para os cargos proporcionais.

Eleição municipal – 2020

Processos – RCand/PCE
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Gráfico 1 – Percentual de redução de processos de RCand e PCE
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Fonte: elaborado pelo autor.

Gráfico 2 – Quantidade de redução de processos de RCand e PCE
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Fonte: TSE – Eleição Municipal de 2020. 

10.	 Na eleição Municipal de 2020, em nível nacional, tivemos 517.802 pedidos de 
processo de RCand e 517.802 de PCE, o que dá um total de 1.035.604. Vereador. 
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Documentos – RCand/CAND/PCE

Gráfico 3 – Percentual de redução de documentos no RCand, 
CAND e PCE.
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Fonte: elaborado pelo autor

Gráfico 4 – Quantitativo de redução de documentos no RCand, 
CAND e PCE.
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Fonte: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais – Eleições Municipais 2020. 

Eleição Geral – 2018

Processos – RCan/PCE
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Gráfico 5 – Percentual de redução de processos de RCand e PCE
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Fonte: elaborado pelo autor

Gráfico 6 – Quantidade de redução de processos de RCand e PCE
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Fontes: Divulgação de Candidaturas e Contas Eleitorais– Eleição 201811

Documentos – RCand/CAND/PCE

11.	 Divulgação de informações de candidaturas e contas eleitorais de 2018 dispo-
nível em: https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/2018. Acesso em 18 set. 
2019.



32	 Carlos Alberto Alves Leal:  ﻿

Gráfico 8 – Percentual de redução de documentos no RCand, 
CAND e PCE.
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Fonte: elaborado pelo autor.

Gráfico 9 – Quantitativo de redução de documentos no RCand, 
CAND e PCE.
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Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados de divulgação de candidatos e 
contas – TSE.

Considerações Finais

É árdua a tarefa de propor mudança de paradigma no processo 
eleitoral, pois confronta o método vigente, que de certa forma é o 
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que tem de mais avançado no mundo. Outro fator desfavorável é 
que a matéria depende de mudança na legislação, e para isso faz-se 
necessária vontade política.

Mesmo assim, são imprescindíveis as medidas menos burocráti-
cas para registro e prestação de contas, como foco sendo a campa-
nha e não procedimentos, também tornar a eleição menos onerosa 
para o contribuinte, não por acaso que o judiciário carrega a pecha 
de órgão caro e lento. 

A preocupação da justiça eleitoral com relação a sua perfor-
mance tem que ser uma constante, dado que somos referência, sem 
concorrência, na apuração de eleição. No entanto, seria leviano 
não mencionar que a manutenção desse status é um desafio para a 
sociedade, porque manter um sofisticado sistema eleitoral tem um 
custo financeiro alto, cabe a ela decidir qual caminho seguir.

O propósito é que a justiça eleitoral sempre tenha um passo à 
frente em inovação, competência e habilidade, de forma a manter 
o nível de excelência conquistado, isso não é possível sem estar 
alinhado à Nova Gestão Pública, fundamental para sua sobrevivên-
cia, com vistas a atender as demandas de um mundo globalizado e 
flexível e de um estado acumulador de déficits que não se mostrou 
sustentável financeiramente a longo prazo (Silva Pacheco, 1999).

Com esse espírito, este estudo tem a pretensão de mudar o pro-
cesso eleitoral, na certeza de que, se não transforma, causa debate 
e provoca reflexão.
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